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V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Ao reconhecer a ausência de tipicidade da conduta imputada aos apelados, a sentença consignou que:

[...]

Compulsando os autos, observo que, de fato, não há motivo para se atribuir ao denunciado a responsabilidade criminal pela prática dos crimes ambientais acima mencionados.

Às fls. 62/63 do Apenso VI consta a cópia da ata relativa à reunião realizada na Superintendência de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do Município - SUCOM, com a presença do Superintendente da SUCOM, bem como da chefe de gabinete e do assessor técnico do mesmo órgão, além dos representantes da SURCAP, da SMA - Superintendência do Meio Ambiente, da EMBASA, e da Realeza Construções e Empreendimentos, que teve como pauta a Macro Drenagem nos limites do Bairro de Mussurunga, visando "buscar pareceres das entidades citadas a fim de equacionar o impasse para o licenciamento da obra em questão".

Ao final da reunião, observa-se que todos acataram que o projeto seria competente para licenciamento, acordando que no Alvará de Autorização deveria constar, como uma das condicionantes, que "a obra deverá ter o acompanhamento da SUCOM, SURCAP, SMA e EMBASA, através de relatórios mensais, encaminhados pela Patrimonial Saraíba / Realeza Construções e Empreendimentos Ltda".

À fl. 13 do apenso III, consta a cópia do Alvará e Autorização emitido em 31.03.2008 pela SUCOM, autorizando a empresa 

Realeza Construções e Empreendimentos Ltda para implantação de rede de esgoto na área de Mussurunga, na qual se verifica a presença da condição mencionada no parágrafo anterior, e ainda, dentre outras, a exigência de que "qualquer modificação ou adaptação necessário a implantação do projeto deverá ser apresentado e aprovado previamente pelo SUCOM e SURCAP".

Às fls. 174/176, encontra-se juntada cópia de considerando emitido pelo SMA, do qual se pode extrair que na cláusula sétima do Termo Aditivo de reti-ratificação ao Termo de Acordo e Compromisso firmado entre a Prefeitura Municipal do Salvador e a empresa Patrimonial Saraiba Ltda., consta o seguinte:

"A Patrimonial Saraiba compromete-se a executar obra de drenagem nos limites do bairro de Mussurunga, [...] tudo sob a orientação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SMA".

Após o embargo da obra, o IBAMA notificou o SURCAP a apresentar documentação acerca da legalidade da obra, tendo o referido órgão se manifestado através de seu Superintendente — à época, o denunciado —, que afirmara não ser responsável pela referida obra, alegando que a Construtora Realeza estaria realizando as intervenções no Canal de Mussurunga, em atendimento a Termo de Ajuste de Conduta (fls. 251/252 do apenso VI).

Além disso, às fl. 259 do mesmo apenso, a engenheira Terezinha Ribeiro assim se manifestou:

"Como informei diversas vezes, só é de meu conhecimento que foi colocada uma placa de obra da SURCAP no local, mas eu desconheço se a SURCAP é a responsável pela obra ou não, acredito que só autoridades competentes poderão responder com mais precisão. Há tempos que a Patrimonial Saraiba, através da Construtora Realeza, atendendo ao TAC de um empreendimento da Av. Paralela, teve processo (SUCOM) analisado por mim quanto ao cálculo hidrológico e hidráulico para um canal nas margens da Av. Paralela [...]. Acredito tratar-se da obra em questão, mas neste caso a mesma é privada, solicitada e acordada entre autoridades municipais competentes e a empresa".

Diante de toda a documentação analisada, não se vislumbram indícios suficientes da autoria atribuída ao denunciado RICARDO CHILAZI GIDI.

Ao contrário, o que se vê é que sua imputação ocorreu somente em decorrência da existência de uma placa com o nome do órgão em que exercia a Superintendência no local da obra, não havendo certeza de que aquele órgão era, efetivamente, o único responsável pela fiscalização, acompanhamento e controle da obra denominada Canal de Mussurunga. 

Ademais, na própria ata de reunião mencionada, em que ficaram consolidadas algumas das condicionantes para a execução da obra, o que se observa é que a reunião foi realizada na SUCOM, e presidida pelo seu Superintendente, e não pelo denunciado.

Saliente-se que o denunciado afirmou, ao ser intimado pelo IBAMA, não ser o órgão da SURCAP o responsável pela obra do Canal de Mussurunga. A autarquia federal, por sua vez, desconsiderou essa manifestação e continuou atribuindo a responsabilidade pela obra ao mencionado superintendente, ao invés de procurar saber diretamente da Prefeitura Municipal qual órgão de sua estrutura seria o responsável de fato.

Por fim, tendo em vista que restou demonstrado nos autos que a Prefeitura Municipal de Salvador realizou acordo com empresa particular para a realização da já mencionada obra, atribuindo a fiscalização e acompanhamento a diversos órgãos - SUCOM, SURCAP, SMA e EMBASA, como consta no alvará de autorização —, não vejo razão para responsabilizar o Superintendente de um desses órgãos, aleatoriamente, pela prática de crime ambiental.

Assim, ante a inexistência de indícios suficientes da autoria atribuída a RICARDO CHILAZI GIDI, configura-se a ausência de justa causa para o prosseguimento da presente ação penal em relação a esse denunciado, razão pela qual absolvo-o sumariamente, pelo art. 395, III, do CPP.

- ANDRÉ LUIZ DUARTE TEIXEIRA, HUMBERTO RIELLA SOBRINHO e a pessoa jurídica PATRIMONIAL VENTURE S/A.

Compulsando os autos, observo que às fls. 162/163 do apenso VI consta cópia de Assembléia Geral Extraordinária realizada em agosto de 2008 na pessoa jurídica PATRIMONIAL VENTURE S/A, com o intuito de realizar a eleição da diretoria da empresa.

Do documento analisado, constata-se que os sócios ora denunciados ANDRÉ LUIZ DUARTE TEIXEIRA e HUMBERTO RIELLA SOBRINHO, que já ocupam os cargos de diretor vice-presidente e de diretor sem designação específica, foram reeleitos para os mesmos cargos. Todavia, pelo documento pode-se observar a existência de outros sócios na empresa, um deles, inclusive, ocupando o cargo de diretor presidente da empresa.

A peça inicial acusatória, por sua vez, restringe-se a afirmar que "o quinto e o sexto denunciados são sócios e administradores da empresa PATRIMONIAL VENTURE S/A, conforme os documentos de fls. 141/143 e dados coligidos pelo Núcleo de Análise e Pesquisa — NAP desta Procuradoria da República”.

Todavia, o documento de fl. 141 mencionado na denúncia, apesar de ter sido elaborado pela autoridade policial após pesquisa sobre as empresas investigadas, limita-se a apresentar os dois denunciados como sócios da empresa PATRIMONIAL VENTURE S/A, sem mencionar qualquer dado acerca da efetiva administração da referida empresa.

O Supremo Tribunal Federal vem entendendo que, mesmo nos crimes societários, a descrição genérica viola o princípio da ampla defesa, sendo necessária a individualização da conduta, ainda que mínima, mas suficiente a demonstrar a participação do sócio denunciado na prática do crime.

[...]

Assim, inexistindo justa causa para o prosseguimento da ação penal com relação aos denunciados ANDRÉ LUIZ DUARTE TEIXEIRA e HUMBERTO RIELLA SOBRINHO, pela ausência de descrição mínima das condutas a ele atribuídas no exercício da administração da empresa, bem como em relação à pessoa jurídica PATRIMONIAL ADVENTURE S/A, em face do concurso necessário no polo passivo da ação penal, absolvo-os sumariamente nos termos do art. 395, III, do CPP.

- REALEZA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA e LUIZ FERNANDO ALMEIDA QUEIROZ

A defesa dos denunciados LUIZ FERNANDO ALMEIDA QUEIROZ e REALEZA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA postula sua absolvição sumária, inicialmente, pela ausência de descrição individualizada da conduta do sócio LUIZ FERNANDO ALMEIDA QUEIROZ.

Entretanto, do documento de fls. 34/38 do apenso VI pode-se inferir que o aludido denunciado possuía 95% da quotas da sociedade da pessoa jurídica, sendo, portanto, seu sócio majoritário, a quem era outorgado o poder de decisões na empresa REALEZA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

Alega, em seguida, que a responsabilidade pela obra embargada seria da Prefeitura Municipal, pois aos denunciados caberia somente a execução material direto dos serviços contratados, os quais teriam sido autorizados nos termos do Alvará de Autorização da SUCOM e da Anuência Ambiental da SMA. Argumenta, ainda, que a competência para o licenciamento ambiental da referida obra seria do Município, segundo os arts. 6° e 7° da Resolução CONAMA 237/97, o que afastaria a incidência do art. 60 da Lei 9.605/98.

Nesse ponto, mostra-se importante tecer algumas considerações.da farta documentação juntada aos autos, pode-se observar que a empresa REALEZA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA fora contratada pela Prefeitura Municipal para proceder à execução das obras do Canal de Mussurunga, nesta capital.

Até ser formalizada a contratação, foi realizada uma reunião com a presença de representantes de diversos órgãos municipais, bem como de cidadãos representando a Associação dos Moradores do Bairro de Mussurunga. Nessa reunião, ficou decidido que a execução da obra, pela empresa, seria condicionada ao "acompanhamento da SUCOM, SURCAP, SMA e EMBASA, através de relatórios mensais, encaminhados pela Patrimonial Saraíba/Realeza Construções e Empreendimentos Ltda".

A empresa, ao ser contratada pelo Município, foi autorizada a executar as obras do Canal de Mussurunga através do Alvará de Autorização de fls. 13 do apenso III, volume I, emitido pela SUCOM — órgão municipal.

O alvará de autorização, ato administrativo expedido pelo ente público municipal, tem como um de seus atributos a presunção de legitimidade — ou seja, presume-se que o ato administrativo expedido encontra-se em total consonância com o ordenamento legal.

A empresa, ao ser contratada pelo Município, foi autorizada a executar as obras do Canal de Mussurunga através do Alvará de Autorização de fls. 13 do apenso III, volume I, emitido pela SUCOM — órgão municipal.

O alvará de autorização, ato administrativo expedido pelo ente público municipal, tem como um de seus atributos a presunção de legitimidade — ou seja, presume-se que o ato administrativo expedido encontra-se em total consonância com o ordenamento legal.

Desse modo, tendo sido a empresa contratada regularmente pela Prefeitura, e tendo sido autorizada a realizar a obra através do alvará emitido pela SUCOM, não teria como se exigir que a empresa REALEZA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A, bem como seu representante legal, deixassem de cumprir o contrato nessa situação, seja pela presunção de legitimidade dos atos e do contrato firmado com o Município, seja pela obrigatoriedade de cumprir com as obrigações acordadas nos termos do contrato.

No caso dos autos, pode-se concluir que o domínio do fato, consubstanciado na realização da obra do Canal de Mussurunga, pertencia à Prefeitura Municipal, a quem cabia fiscalizar e acompanhar a execução da obra, bem como ordenar a sua paralisação, após ser notificada do embargo levado a efeito pelo IBAMA. Assim, cabia à empresa REALEZA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A tão-somente a execução material das obras, não tendo qualquer poder de decisão sobre a sua administração.

Ressalte-se que, ainda que a empresa pudesse ter tido conhecimento do embargo realizado pelo IBAMA, não se poderia exigir que o seu representante legal tomasse a decisão de ordenar a paralisação da obra, em face das 'sanções que poderiam ser impostas à empresa pelo descumprimento do contrato — tais como impossibilidade de contratar com o Poder Público por tempo determinado, rescisão unilateral do contrato sem direito à indenização, dentre outra.

Sobre a competência do IBAMA — e não do órgão municipal — para conceder a licença e a autorização ambiental para a realização da obra, trata-se de questão bastante controvertida. Saliente-se que, diante da redação dúbia dos artigos 6° e 70 da Resolução CONAMA n° 237/97, tornou-se necessária a propositura de ação judicial, que tramitou em Vara Federal desta Seção Judiciária, a fim de se determinar de quem seria a competência administrativa para tanto — se federal ou se municipal. In verbis:

Art. 6° - Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos competentes da União, dos Estados e do Distrito Federal, quando couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto ambiental local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio.

Art. 70 - Os empreendimentos e atividades serão licenciados em um único nível de competência, conforme estabelecido nos artigos anteriores." (grifos nossos).
Ressalte-se que, apesar de a Exma. Desembargadora Federal do TRF da 1a Região ter decidido nos autos n°. 2008.33.00.003305-8 pela competência federal — e portanto do IBAMA — para conceder licença e autorização ambiental em obras realizadas na localidade de Mussurunga, a questão ainda encontra-se sub judice, pois não há trânsito em julgado (conforme consulta processual em anexo), sendo, inclusive, passível de alteração.

Além deste ponto controverso, ressalte-se que o IBAMA, ao buscar notificar o órgão municipal responsável pela obra, intimou a SURCAP, tendo o seu representante afirmado não ser o responsável pela referida obra (fls. 251/252 do apenso VI). Não obstante, com base na existência de uma placa no local da obra, o IBAMA deu continuidade ao procedimento administrativo que apurava a obra, atribuindo a responsabilidade aleatoriamente ao SURCAP.

Em ofício emanado pelo Superintendente da SUCOM, ratifica-se que a obra do Canal de Mussurunga possui Alvará de Autorização, o qual fora emitido após reunião de diversos órgãos da Prefeitura, como SURCAP, SETIN, SMA, EMBASA e SUCOM.

Desse modo, observa-se que houve um conflito de atribuições dos órgãos municipais — já que não há prova de que algum deles seja o responsável pela obra —, e diante desse quadro, caberia ao IBAMA continuar pesquisando quem seria o responsável de fato, notificando até o Prefeito Municipal, se fosse necessário, para que fosse esclarecida tal questão.

Assim, diante de tamanha controvérsia, é plenamente aceitável que a empresa denunciada e o seu representante legal acreditassem estar executando uma atividade em total conformidade com a legislação vigente. De fato, o próprio Município acreditava ser o competente para conceder autorização para realização de obra na localidade do bairro de Mussurunga, tanto que assim o fez, após reunião em que se encontravam presentes representantes de diversos órgãos municipais, dentre os quais o do SMA — Superintendência do Meio Ambiente, que participou com o intuito de adequar a execução da obra à legislação ambiental vigente, demonstrando a boa-fé dos participantes.

[...]

Em audiência realizada no Ministério Público do Estado da Bahia, em inquérito civil instaurado com a finalidade de apurar a regularidade dessa obra, foram ouvidos alguns moradores da região, e o Presidente da Associação de Moradores de Mussurunga afirmou:

"que na sua opinião, as obras do 'Canal de MussUrunga' são essenciais a sua comunidade, especialmente Mussurunga I e II, constituindo a mesma em uma antiga reivindicação; que para os moradores locais, outras obras de mesma natureza devem ali ser realizadas".

Diante de todo o exposto, não vislumbro justa causa para o prosseguimento da presente ação penal em relação aos denunciados LUIZ FERNANDO ALMEIDA QUEIROZ e da pessoa jurídica REALEZA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, razão pela qual os absolvo sumariamente nos termos do art. 395, III, do CPP.

[...]

Em que pese a relevância das alegações da apelação, com a reforma do Código de Processo Penal, introduzida pela Lei 11.719/2008, com vigência após a prolação da sentença, passou a ser prevista a absolvição sumária, quando for manifesta a ausência de justa causa para a ação penal, o que, em verdade, equivale ao julgamento antecipado da lide, previsto no processo civil, conforme se verifica nos presentes autos. Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA (ART. 168-A, § 1º, DO CÓDIGO PENAL). DIFICULDADES FINANCEIRAS. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA COM FUNDAMENTO NO ART. 397, INCISOS II E III, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, MANTIDA.  

1. [...].  

2. [...].  

3. A reforma do Código de Processo Penal, instituída pela Lei nº 11.719/08, conferiu ao magistrado a prerrogativa de absolvição sumária do denunciado, à vista da ausência manifesta de justa causa para a ação penal, medida que esta providência equivale ao julgamento antecipado da lide. Precedentes deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região.  

4. Apelação desprovida. 
(ACR 0000823-80.2012.4.01.3300/BA, Rel. Desembargador Federal I'talo Fioravanti Sabo Mendes, Rel.Conv. Juíza Federal Rosimayre Gonçalves De Carvalho (Conv.), Quarta Turma, e-DJF1 p.174 de 22/07/2015).
O crime de desobediência é subsidiário e sua caracterização ocorre nos casos em que o descumprimento
 da ordem emitida pela autoridade não é objeto de sanção administrativa, civil ou processual. A sentença, de forma acertada, não encontrou relevância penal na conduta imputada a Ricardo Chilazi Gidi, justamente porque o suposto descumprimento do Embargo n. 526609 já previa as sanções administrativas. 

Enfim, o decreto absolutório, apreciando um quadro fático incomum, deu a ele um tratamento razoável, por não vislumbrar elemento subjetivo de crimes, além de conferir, à luz do princípio da proporcionalidade, uma valoração também razoável em face da existência de um interesse público relevante, como se vê do excerto abaixo: 

Não bastassem todos esses argumentos, insta salientar que a obra Canal de Mussurunga tinha como objetivo trazer melhorias para a população local, ao ampliar rede de esgoto, melhorando as condições de higiene e de saúde dos residentes locais. Assim, existindo um confronto de bens jurídicos, poderia se configurar um estado de necessidade, onde seria aceitável o pequeno dano ao meio ambiente local com o escopo de proteger a saúde da população da região. Além disso, a paralisação de uma obra dessa natureza, por muitas vezes, acaba trazendo mais prejuízos do que benefícios à população.

As razões recursais, compreensíveis e naturais na dialética processual penal, na tentativa de reverter a absolvição, não têm, com a devida vênia, aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, que, de forma persuasiva, absolveu o acusado, rejeitando as imputações contidas na denúncia, com uma fundamentação que corresponde na legislação atual à absolvição sumária.

Os mesmos fatos, como é natural no mundo processual, nem sempre se submetem às mesmas leituras jurídicas, mas, na realidade, o decreto absolutório, com arrimo no conjunto da prova, produzida sob as luzes do contraditório e da ampla defesa, não deve ser alterado.

Os elementos informativos contidos nos autos não dão margem a um juízo condenatório, que deve ter arrimo em prova inequívoca ou, pelo menos razoável, da materialidade e da autoria do delito, sem falar que, na dialética processual penal, o ônus de prova incumbe a quem alega (art. 156 – CPP).

Indícios (provas leves) e/ou suposições, sem espeque na prova, ou provas orais não jurisdicionalizadas, não têm aptidão para dar base a uma condenação criminal.

Nesse contexto, nego provimento à apelação, confirmando o decreto absolutório, pelos seus próprios fundamentos.

É o voto.

� (AgRg no REsp 1492647/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/11/2015, DJe 17/11/2015).
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